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D E C I S Ã O 

 

Trata-se de embargos à SBDI-1 interpostos pela parte reclamada, 

em face de acórdão proferido pela 2ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por meio 

do qual se negou provimento ao recurso de agravo em agravo de instrumento em 

recurso de revista. 

Eis o teor da ementa do citado julgamento: 

 
"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 

ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. EXECUÇÃO. 

LAUDO PERICIAL CONTÁBIL. IMPUGNAÇÃO TARDIA. PRECLUSÃO. CÁLCULOS 

DAS DIFERENÇAS SALARIAIS DECORRENTES DE REAJUSTES PREVISTOS EM 

NORMAS COLETIVAS. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À COISA JULGADA. Verifica-se 

que a questão suscitada pela agravante e examinada no acórdão regional está 

centrada na interpretação da coisa julgada. Contudo, se a controvérsia 

envolve a interpretação do alcance do título executivo judicial, não há como 

aferir violação direta e literal do indicado artigo da Constituição Federal, tendo 

em vista os termos da Orientação Jurisprudencial n° 123 da SDI-2 do TST, 

aplicada analogicamente, segundo a qual "O acolhimento da ação rescisória 

calcada em ofensa à coisa julgada supõe dissonância patente entre as 

decisões exequenda e rescindenda, o que não se verifica quando se faz 

necessária a interpretação do título executivo judicial para se concluir pela 

lesão à coisa julgada". Agravo não provido" (Ag-AIRR-2331-88.2012.5.02.0054, 

2ª Turma, Relator Ministro Sergio Pinto Martins, DEJT 19/12/2022).  

 

Examino. 

Conforme entendimento cristalizado na Súmula 353 desta Corte 

uniformizadora, não são cabíveis embargos à SBDI-1 interpostos em face de acórdão 

turmário em sede de agravo, com exceção das seguintes hipóteses: 

 
a) da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de agravo 

pela ausência de pressupostos extrínsecos; 
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b) da decisão que nega provimento a agravo contra decisão 

monocrática do Relator, em que se proclamou a ausência de pressupostos 

extrínsecos de agravo de instrumento; 

c) para revisão dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade do 

recurso de revista, cuja ausência haja sido declarada originariamente pela 

Turma no julgamento do agravo; 

d) para impugnar o conhecimento de agravo de instrumento; 

e) para impugnar a imposição de multas previstas nos arts. 1.021, § 4º, 

do CPC de 2015 ou 1.026, § 2º, do CPC de 2015 (art. 538, parágrafo único, do 

CPC de 1973, ou art. 557, § 2º, do CPC de 1973). 

f) contra decisão de Turma proferida em agravo em recurso de revista, 

nos termos do art. 894, II, da CLT. 

 

Esse entendimento está em harmonia com o disposto no art. 5º, 

“b”, da Lei 7.701/1988, o qual estabelece que, como regra, os julgamentos das Turmas 

do Tribunal Superior do Trabalho em agravo de instrumento em recurso de revista 

configuram decisão de última instância, impassíveis, assim, de reforma por meio de 

embargos à SBDI-1. 

Na presente hipótese dos autos, observa-se claramente o não 

cabimento do apelo ora em exame, tendo em vista que intentado contra acórdão 

proferido em sede de agravo em agravo de instrumento em recurso de revista em que 

analisados os pressupostos intrínsecos do recurso de revista, situação essa que não se 

encontra entre as exceções contidas no verbete sumular acima destacado. 

Cabe registrar, ainda, que a decisão ora combatida foi proferida 

em sede de agravo em agravo de instrumento em recurso de revista, cenário distinto da 

exceção contida na alínea “f” da Súmula 353 deste TST.  

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 93, VIII, e 260 do 

RITST, DENEGO SEGUIMENTO ao recurso de embargos, porque é incabível, nos termos 

da Súmula 353 do TST. 

Publique-se. 

Brasília, 28 de fevereiro de 2023. 
  

  

Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

MARIA HELENA MALLMANN 

Ministra Presidente da Segunda Turma 
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